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Prefácio

“A Protecção e Cumprimento dos Direitos de Autor e Direitos Conexos em Moçambique”, surge numa altura em que torna-se necessária a sua abordagem e divulgação junto dos próprios autores como dos editores moçambicanos que lidam com obras intelectuais.

A abordagem feita neste documento conduz-nos a uma reflexão sobre como estão sendo respeitados os direitos dos artistas moçambicanos, que, não raras vezes, se vêem numa situação de desvantagem, quer junto dos seus editores, quer junto dos Dj´s e outros reprodutores piratas de obras áudio e audiovisuais.
O documento faz uma sistematização sobre os principais passos conducentes à protecção e cumprimento dos direitos de autor e dos direitos conexos em Moçambique, sendo os assuntos colocados e complementados com legislação concordante, remetendo o leitor para a diversificada documentação escrita e existente em relação à matéria. 

Aos intervenientes neste mundo complexo dos Direitos de Autor e Direitos Conexos, este texto procura fornecer instrumentos teóricos que iluminem a sua sensibilidade, principalmente, ao autor, como titular da obra intelectual, na busca de formas de protecção dos seus direitos e mostra ainda que, segundo Augusto da Penha Gonçalves (1993:165) a tutela da posição do autor, para ser minimamente satisfatória, terá de lhe assegurar por um lado, a sua paternidade quanto à obra criada e integridade desta, e por outro, o seu aproveitamento, enquanto valor patrimonial. 
Esta foi uma primeira apresentação internacional sobre a protecção e cumprimento dos direitos de autor e dos direitos conexos, que deve ser alimentada por mais pesquisa devendo ser divulgada, pois  poderia ser considerado um livro recomendado a todos aqueles que se interessam em matérias  de legalidade em protecção à propriedade intellectual.

Maputo, 04 de Maio de 2006

Ana Vilela Agostinho 

Introdução

Gostaria de, em primeiro plano, saudar a realização deste seminário subordinado ao tema “Aplicação dos  Direitos da Propriedade Intelectual, como um marco que indica a preocupação da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), em materializar os objectivos estabelecidos com vista a assistir técnica e metodologicamente os países em desenvolvimento, nesta matéria.

É para mim, motivo de grande satisfação falar deste tema tão actual, fundamental e, sem dúvida, complexo, no domínio da protecção da propriedade intelectual, que no caso vertente, incide sobre a Protecção e cumprimento dos  direitos de autor e dos direitos conexos, na República de Moçambique.

Parafraseando CAMACHO(2001), “o Direito de Autor tem vindo a ganhar uma importância mundial crescente. O relacionamento entre os autores, artistas intérpretes ou executantes e criadores da produção científica, literária e artística torna-os, nos dias de hoje, um dos mais actuais no domínio de propriedade intelectual”.
 

O mesmo autor, deixa claro que, no país regista-se  um défice reflexivo significativo desta importância e actualidade no domínio sócio-económico e cultural, passando-se o mesmo, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, incluindo ao nivel do ensino superior, o que eu diria em jeito de acremento, a todos os níveis do ensino, isto é, de básico até ao superior.

Se a natureza das coisas for esta, é óbvio que não se tenha dado grandes avanços neste sector cultural. De notar que, neste momento, regista-se um boom cultural de novos talentos em várias vertentes de criação de obras intelectuais, o que faz com que os autores, titulares de propriedade intelectual, comecem a interessar-se pela forma da sua protecção.

Mas, tratando-se de uma acção emergente, os mesmos ainda não conseguiram determinar a verdadeira causa dos seus fracassos pois, muitos autores, erradamente,  apontam como factor e motivo de insucessos na sua actividade, a falta de apoio por parte do Estado, a quem, a meu ver, compete, como mais adiante veremos, estabelecer as políticas e mecanismos de protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos.

O tratadista da matéria, ASCENSÃO(1992:30), ensina-nos que “frequentemente, o autor, quanto mais criador, menos capaz é de prosseguir economicamente os seus interesses. Por outro lado, a vastidão da tutela autoral faz aguçar as cobiças. Intermediários e empresas de exploração multiplicam-se, considerando que o rendimento do Direito de Autor é algo de demasiado importante para ser deixado aos autores”
.

A maior parte dos autores moçambicanos, se já se apercebeu desta realidade, faz de contas que a desconhece de tal modo que, mesmo alertada sobre a mesma, os contratos que ela celebra sob forma de exclusividade, absorvem-lhe completamente, como se de negócio de compra e venda do autor, com reserva de propriedade para o editor ou empresário, se tratasse, ficando sem margem, para outras negociações, com relação à sua criação intelectual. Os referidos contratos são tipicamente de adesão, com todas as consequências delas decorrentes.    

Nesta intervenção faço referência a alguns aspectos que considero pertinentes a sua abordagem, como sejam:

1. O conceito do Direito de autor e dos Direitos Conexos;
2. Proteção e Sede legal dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;

3. Suficiência e eficácia dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;

4. Mecanismos práticos de protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;

5. Observância dos mecanismos e potenciais intervenientes;

6. Papel dos intervenientes;

7. Cumprimento dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;

8. Conceito de cumprimento;

9. Tipo de conflitos emergentes do cumprimento da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;

10. Sugestões.
I. Conceito do Direito de Autor e dos Direitos Conexos
Importa para consubstanciar o assunto defini-lo sob dois pontos de vista nomeadamente: Legal e Doutrinário.

1. Direito de Autor
a)  Definindo o Direito de Autor na perspectiva do nosso ordenamento jurídico-legal é o “direito exclusivo do criador de uma obra literária, artística ou científica, de dispor, fruir e utilizar em exclusivo ou autorizar a sua fruição, no todo ou em parte”
; e
b) Na perspectiva doutrinária, faço recurso ao jurisconsulto e causídico REBELLO (1994:57 ) que define o Direito de Autor como “o conjunto de poderes, faculdades e prerrogativas, de carácter patrimonial e pessoal, que a lei confere ao autor de uma obra literária ou artística, pelo simples facto da sua criação exteriorizada, afim de livre e exclusivamente utilizar e explorar ou autorizar que terceiros utilizem e explorem essa obra, dentro do respeito pela sua paternidade e integridade, e de extrair vantagens económicas dessa utilização e exploração”
.

2. Direitos  Conexos
a) Os Direitos Conexos ou direitos vizinhos, definidos na perspectiva do nosso ordenamento jurídico-legal, são aqueles que protejem “os interesses dos artistas intérpretes ou executantes, dos produtores de fonogramas e dos organismos de radiodifusão, quanto às suas actividades, relacionadas com a utilização pública das obras dos autores, de quaisquer tipos de exibições de artistas ou transmissão de acontecimentos ao público, informações e quaisquer sons ou imagens”
.

b) Na perspectiva doutrinária para ASCENSÃO (Op. Cit.:546) são os direitos clássicos
, conexos ao direito de autor, nomeadamente dos: 

i)  artistas intérpretes ou executantes;

ii)  produtores de fonogramas, assimilando-se os de videogramas;

iii)  Organismos de radiodifusão. Na mesma senda da perspectiva doutrinária  REBELLO(Op. Cit.:21), acrescenta nos organismos de radiodifusão a expressão sonora ou visual.

II. Protecção e Sede Legal dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos.  
A protecção legal dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos na República de Moçambique obedeceu a um longo percurso que vai desde o tempo colonial até aos nossos dias. Passou pelos diferentes estágios do desenvolvimento político, cultural social e económico do país, consoante o regime jurídico de cada momento.

1. No tempo colonial, a matéria em apreço tinha no artigo 1303 do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44344, de 25 de Novembro de 1966,  uma referência remissiva para uma legislação especial, foi extensivo `a República de Moçambique pela Portaria n.º 22869, de 4 de Setembro de 1967.
2. A referida legislação especial, consubstanciada pelo Código do Direito de Autor
, aprovado pelo Decreto-Lei 46980, de 27 de Abril de 1966, foi extensiva à República de Moçambique pela Portaria n.º 679/71, de 7 de Dezembro. 

a) Durante a vigência deste Código pouco ou nada se sentiu em termos de seus efeitos com relação à sua aplicação na protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos. A maior parte dos autores moçambicanos não tinha um conhecimento sobre a forma como accionar os mecanismos para fazer valer na sociedade a sua criação intelectual, embora o Código apresentasse os procedimentos que os autores deviam seguir para a defesa dos seus direitos. A prevalência desta situação pode ser atribuída à falta da divulgação e disseminação junto dos seus interessados e fazedores da cultura; 
b) O Código em alusão fazia depender toda e qualquer utilização da criação intelectual, pela contraparte, à autorização especial do autor e que esta autorização devia configurar na forma escrita. Este Código inseria dois capítulos, um para a protecção dos direitos patrimoniais e outro para a protecção dos direitos morais;
c) Textualmente, o mesmo Código, dizia, no seu artigo 190, que “todo aquele que, sem a devida autorização do respectivo autor, utilizar ou explorar por qualquer das formas previstas nesta lei uma obra alheia incorre nas penas nela cominadas, sendo além disso responsável civilmente pelos prejuízos a que der causa”. As penas iam de indemnização, prisão e multa, além de apreensão dos exemplares da obra, bem como dos aparelhos ou instrumentos utilizados na reprodução ou difusão ilícitas. E, por outro lado, indicava as entidades a quem o autor poderia ou deveria recorrer para a justa reposição do seu direito inquinado.

3. O primeiro diploma legal aprovado após a Independência de Moçambique, na tentativa de buscar solução para a protecção do Direito de Autor, foi o Regulamento do Espectáculo
, aprovado pelo Decreto n.º 10/88, de 9 de Agosto e dispõe sobre a obrigatoriedade do contrato de espectáculo. Na alínea c) do artigo 12, o mesmo diploma, refere-se `as cláusulas contratuais obrigatórias prescrevendo que delas deverá constar a “especificação das obras a apresentar e respectivos autores”. 
3.1 A protecção do autor, neste diploma legal, consiste no preceito de que, independentemente de se sancionar criminal e civilmente, pune a quem cometer infracções,  ao que se encontra nele disposto com:

a) Repreensão registada;

b)  Multa até 300.000,00MT;

c)  Suspensão temporária do exercício da actividade até um ano; e 

d) Cancelamento do alvará.

3.2 Neste Regulamento, como se pode depreender, o legislador ignorou na altura da sua produção,  a existência do referido Código do Direito de Autor, ao omitir no seu articulado, qualquer preceito remissivo em termos procedimentais.  

4 Esta situação veio a repetir-se com a aprovação do Diploma Ministerial n.º 88/90, de 3 de Outubro quando o legislador, no artigo 5, com relação à exibição, dispõe que “a distribuição, o aluguer e a exibição de videocassetes como espectáculo público encontram-se sujeitos às disposições do Regulamento do Espectáculo em tudo o que for aplicável”. Atentando aos dados deste diploma legal verificamos que o que está nele subsumido não é o Direito de Autor, mas sim, os Direitos Conexos. 

5 O Direito de Autor veio a merecer dignidade constitucional ao ser consagrado na Constituição de 1990, e, recebido na Constituição de 2004, a liberdade de criação e protecção da propriedade intelectual, pelo Estado moçambicano
. 

6 Em 2001, foi revogado o Código do Direito de Autor, com a aprovação da Lei n.º 4/2001, de 27 de Fevereiro, a Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos. Esta lei, no seu conteúdo e estrutura, segundo CAMACHO(2001), procura “acomodar o modelo adoptado pela OMPI com vista a garantir a administração e protecção do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, em harmonia com as convenções internacionais e o conjunto dos países membros da união de Berna”.

a) A Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos apresenta-se, na maior parte dos seus preceitos, com uma característica eminentemente de direito substantivo, o que significa que carece, em muito dos  seus preceitos para a sua aplicação, de um direito adjectivo;
b) Com isto, não pretendo dar a entender que a sua aplicação seja condicionada, de todo em todo, à sua regulamentação, porquanto, existem situações em que a própria lei estabelece os procedimentos com vista à protecção do Direito de Autor tanto no Direito Interno quanto no Internacional;
c) De notar que, nos termos desta lei, os Direitos de Autor e Direitos Conexos encontram uma protecção legal por excelência, pois preconiza, em casos de sua violação, mecanismos pelos quais o autor se deve socorrer. Diz no n.º 1 do artigo 59, que “ é ao lesado ou seu representante legal, que cabe accionar mecanismos legais para a defesa dos seus direitos violados”e diz, ainda, como princípio geral que “a violação dos direitos consagrados na presente lei é passível de responsabilidade civil e criminal”;
d) Para o efeito, o autor pode requerer judicial ou extrajudicialmente, conforme o estatuido no n.º 3 do artigo 22, no caso da morte do autor; recorrer aos órgãos  judiciais nos termos artigo 66 referente à independência de acção de pedido de indemnização, acção penal e judicial de apreensão, suspensão do espectáculo ou diversão; ao tribunal, de acordo com o artigo 69 referente à providência cautelar
 e à arbitragem, mediação e conciliação de harmonia com o disposto no artigo 75;
e) Sobre esta matéria, CAMACHO(2001), dá a conhecer que “ao falarmos da autoridade legal sobre o direito de autor fazemo-lo com a consciência de a criação intelectual revestir-se de características próprias muito diferentes de quaisquer outras prestações, de ser um trabalho vulnerável, violável com maior facilidade, existindo sempre latente um conflito
 entre o autor e o utilizador da criação daquele. Um olhar atento na nossa Lei faz-   -nos perceber que os meios de tutela mais importantes neste domínio dividem-se em: Civis, Penais e Administrativos”
;
f) Uma novidade que esta Lei traz relativamente à legislação anterior é a indicação expressa no artigo 76 da prevalência do direito internacional, quando dá melhor tratamento ao autor, produtor, intérprete ou executante nela consagrado.

III. Suficiência e Eficácia de Protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos 
1. A Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos é contistuída, na sua generalidade, por normas substantivas, o que implica normas instrumentais ou adjectivas para a sua observância. Estas normas só podem ser produzidas pelo Conselho de Ministros ex vi do artigo 77 que lhe atribui a competência regulamentar, nos termos seguintes “compete ao Conselho de Ministros regulamentar a aplicação das matérias contidas na presente Lei”;
2. Foi na sequência deste comando legal que, em Setembro de 2001, o Conselho de Ministros aprovou o Regulamento de Aposição Obrigatória do Selo nos Fonogramas. E, por força do n.º 3 do Decreto n.º 27/2001, de 4 de Setembro, por seu turno, o Ministério da Cultura aprovou o modelo do selo, por meio do Diploma Ministerial n.º 8/2003, de 15 de Janeiro;

3. De sublinhar que estes diplomas legais regulam, apenas, sobre os fonogramas, mas, nos artigos 33, 40, 41 e 42 da Lei em apreço, encontramos conceitos de audiovisuais e videogramas
 que até ao presente momento não estão regulamentados;

4. Compulsando a Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos notamos que, por um lado, na parte que trata dos Direitos de Autor, que vai do artigo 1 até ao artigo 39, existem preceitos que requerem  regulamentação, fundamentalmente, os que se referem a acordos ou contratos, exempleficando os artigos 17, 33, 36, 37 e 39 e, por outro, na parte dos Direitos Conexos, o mesmo acontece, nos seguintes artigos: 42, 43, 45, 49 e 55. Existem outros preceitos, contudo implícitos, sobretudo os que se referem `a necessidade, em casos de sua utilização, autorização do autor ou de artistas.
5. De notar que o Código do Direito de Autor tinha, em si, a combinação do Direito Substantivo e do Direito Adjectivo sobre esta matéria. E na sua plenitude estava plasmada no contrato de edição de tal forma que algumas espécies de contrato, o que neles não vinha regulado, a sua aplicação era remetida `aquele contrato
;

6. Atentando para esta situação, facilmente se pode tirar conclusões sobre a suficiência e eficácia ou não dos mecanismos da  protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos.

IV. Mecanismos de protecção do Direito de Autor e Direitos Conexos 
À primeira vista, seríamos levados a imaginar tão-sòmente uma lei ordinária ou uma lei no sentido restrito do termo. Mas, no caso vertente, falarei, em primeiro lugar, da lei que resulta da convenção entre as partes, que é o contrato que, a grosso modo, traduz a manifestação da vontade entre as partes contratantes e depois da lei propriamente dita.
1.  Contratuais 
a) Se examinarmos uma lei nacional ou internacional verificamos que cabe ao autor o poder de dispor da obra, utilizá-la ou fruí-la, ou autorizar a sua utilização ou fruição por terceiros, no todo ou em parte. Isto significa que o autor tem o direito exclusivo de fruir e utilizar a obra intelectual que importa a faculdade de divulgar e de explorar economicamente por qualquer forma, directa ou indirectamente, nos termos e dentro dos limites legais
.
b) Neste caso, o que me interessa abordar é o poder que o autor tem de autorizar a utilização ou fruição da sua obra por terceiros ou indirectamente. Pois, por si, não teria condições de proceder à divulgação desta sob a forma de publicação, conforme irei abordar mais adiante. Por essa razão, o autor, frequentemente não utiliza nem frui por si a obra da sua produção intelectual.
c) Para o efeito se vê na contingência de se socorrer de outras entidades com as quais, não diria, celebra contratos, mas sim, assina as cláusulas contratuais estatuídas pela contraparte. De acordo com ASCENSÃO, “o autor, ao negociar com os editores, vê-se confrontado com verdadeiros contratos de adesão”
. Diz ainda que “a preocupação proteccionista da lei não evita, porém, a situação desfavorável do autor. Dificilmente as editoras se adaptam `a ideia de que as remunerações do autor são custos. Surgem-lhes como a parcela sempre comprimível”.

d) CORDEIRO (1994:100)
 indica três características normais de um  contrato de adesão, discriminadamente:

i) A desigualdade de facto entre as partes;

ii) A  complexidade; e

iii) A natureza formulária.
e) O que acabei de dizer significa que o contrato em alusão apresenta a forma escrita e é nominado. Neste sentido existem os seguintes tipos ou modalidades de contratos:
i) Edição;
ii) Representação, recitação e execução;
iii) Produção cinematográfica;

iv) Gravação ou registo ou fixação fonográfica ou videográfica;
v) Radiodifusão;
vi) Reprodução fotográfica e cinematográfica;
vii) Transmissão;
viii) Tradução, arranjo e outras transformações das obras intelectuais (instrumentações, dramatizações, adaptações, resumos, compilações e quaisquer outras versões ou transformações de obras intelectuais);
ix) Reprodução da criação de artes ou de obras plásticas, gráficas e aplicadas.

f) Falei aqui dos contratos, mas não cheguei a caraterizá-los quanto aos seus elementos constitutivos, os quais irei extraí-los do revogado Código do Direito de Autor moçambicano. Importa referir que alguns contratos fazem, no tocante aos referidos elementos constitutivos, remissão ao contrato de Edição. Por essa razão, neste tema, tomo como base os imprescindíveis elementos constitutivos de um contrato, a partir do contrato de edição;
g) No conceito constante do Código do Direito de Autor regista-se três “faculdades que integram o conteúdo essencial do contrato” caracterizados por Ascensão(1992), tais como: 
i) Produzir (Reproduzir);

ii) Distribuir; e

iii) Vender.

ASCENSÃO(1992), esclarece ainda que “quanto à distribuição, significa simplesmente a colocação dos exemplares de modo que possam ser adquiridos pelo público.(...) É um conceito específico da actividade de edição". 

E distingue o elemento de distribuição ao da venda, dizendo que este “é elemento essencial do contrato de edição, como comercialização por meio de venda de exemplares”.

O conceito de contrato de edição, que acabei de reproduzir, carece de “vários elementos que poderiam ser definidores da edição”, mas que aparecem ao longo do Código do Direito de Autor em alusão, como “ meramente supletivos”, incluindo o carácter oneroso e o carácter exclusivo que, no olhar do jurisconsulto ASCENSÃO(1992), constituem elementos essenciais.

h) Além destes conteúdos, o  Código em alusão continua a indicar outros de grande importância, como são os casos da necessidade de:

i) Menção do número de exemplares a tirar que é um dos elementos que determinam a validade do contrato de edição;
ii) Exercer a fiscalização de número de exemplares da edição e exigir exame na escrituração comercial do editor ou da empresa;
iii) Retribuição do autor;
iv) Participar na fixação e modificação do preço da obra;
v) Etc.
2. Legais
a) Aqui refiro-me `a pirâmide legal, que estabelece as regras gerais substantivas e adjectivas da protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, o direito positivo nacional
. Muitas vezes deparamos com instruções vertidas em instrumentos de facto, mas sendo matéria com dignidade a ser tratada num instrumento de Direito, bastando, para o efeito, ser aprovado por um Diploma Ministerial ou por um Despacho sectorial e seguido por uma publicação no diário oficial, o Boletim da Reública. 
b) De notar que o ordenamento jurídico moçambicano recebe o Direito Internacional e dispõe, como já aludí, expressamente que, em situações em que este protege melhor o Direito de Autor e dos Direitos Conexos prevalece relativamente ao Direito Interno
.

V. Observância dos mecanismos de protecção
A resposta a dar a esta questão requer, igualmente, que seja dada em duas perspectivas, a contratual e a legal.

1. Perspectiva contratual
A materialização do contrato é precedida por um acto de estatuição e celebração envolvendo as duas partes, das quais uma é o autor e outra o  editor ou empresário. Todavia como já vimos atrás o autor sempre está em desvantagem
.
2. Perspectiva legal
Na perspectiva legal encontramos vários intervenientes que se traduzem em, apenas, dois que são a Administração Pública e Órgãos da Administração da Justiça:
a) Executivo ou Administração Pública
Que envolve o Sector do Estado responsável e Complementares bem como as suas instituições subordinadas e tuteladas, nomeadamente:
i. Ministério da Educação e Cultura;

ii. Inspecção-Geral do Ministério da Educação e Cultura;

iii. Instituto Nacional do Livro e do Disco-INLD
;
iv. Instuto Nacional de Adiovisual e Cinema-INAC
;
v. Ministério do Interior;

vi. Ministério da Indústria e Comércio;
vii. Instituto da Propriedade Industrial-IPI;
viii. Ministério do Turismo; e
ix. Direcção Geral das Alfândegas.

b) Órgãos da Administração da Justiça
i. Tribunal;

ii. Ministério Público; e
iii. Polícia, donde releva a Polícia Judiciária (Polícia de Investigação Criminal-PIC).
VI. Papel dos intervenientes
Cada um dos intervenientes tem um papel específico dentro da relação emergente não só dos contratos atrás referidos mas também da legislação autoral.

1. Já vimos que o Direito de Autor pertence ao criador intelectual da obra. Numa relação contratual compete à este autorizar ao editor ou empresário a empreender, de conta própria, a reprodução, distribuição e venda da sua obra mediante termos que entre ambos forem ajustados. Para o efeito, o autor é obrigado a colocar `a disposição do editor ou do empresário, dentro dos prazos estabelecidos, o original da obra objecto de contrato com vista `a sua reprodução;
2. Ao editor ou empresário compete reproduzir a obra dentro dos prazos estabelecidos, em número de exemplares acordados e retribuir ao autor conforme o preço fixado;

3. Quanto aos Sectores Responsável e Complementares cabe-lhes o papel de garantir o cumprimento da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, a partir da sua regulamentação, incluindo a verificação inspectiva oficiosa da actividade da indústria cultural;

4. Relativamente aos Órgãos da Administração da Justiça, o tribunal, é o órgão aplicador da lei por excelência, cabe-lhe o papel de, através da jurisprudência, alertar o sector competente sobre situações de dúvidas e omissões que se verificarem no decurso da sua actividade com relação à legislação autoral, com vista `a sua integração e esclarecimentos devidos
. Quanto aos restantes órgãos sendo suas funções defender, exercer controlo da legalidade e instruir preparatoriamente processos-crime, a sua acção não foge `a do tribunal. Por isso compete a esta triologia de órgãos garantir o cumprimento eficaz da lei, sem a prevalência de um sobre um ou sobre os outros.
VII. Cumprimento dos Direitos de Autor e Direitos Conexos na República de Moçambique.
1. Conceito de Cumprimento.
1.1 Conceito Legal
O conceito de cumprimento, no ordenamento jurídico moçambicano, tem a sua sede legal o artigo 762 do Código Civil e prescreve que “ O devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado”. E diz ainda que “no cumprimento da obrigação, assim como no exercício do direito correspondente, devem as partes proceder de boa fé”
. 
1.2 Conceito doutrinal
1.2.1 O cumprimento pode ser visto sob dois sentidos, nomeadamente sentido amplo e sentido restrito.
a) Franco e Martins (1991)
, citando, AntunesVarela, consideram que há cumprimento no sentido amplo, mas de uma forma rigorosa, sempre que o obrigado efectuar a obrigação espontânea ou compulsivamente; e
b) Os mesmos autores, citando J. Calvão da Silva, dizem que “só há, em sentido estrito e rigoroso, quando o próprio devedor realiza efectivamente a prestação a que se encontra adstrito e proporciona certo resultado útil”.  

1.2.2 Cumprimento quanto `a sua forma pode ser efectivo ou defeituoso.
a) O cumprimento efectivo ou em sentido estrito e rigoroso existe, segundo FRANCO e MARTINS (1991:279), “quando o próprio devedor realiza efectivamente a prestação a que se encontra adstrito e proporciona certo resultado útil ao credor, em conformidade com o programa obrigacional”.
b) O cumprimento defeituoso ou inexacto segundo os mesmos autores, parafraseando ABRANTES ( 1986:93 - 95)  “dá-se quando chegado o prazo para a sua execução, a prestacão é efectivada em termos não correspondentes `a conduta devida. Abrange tal conceito, não só os casos em que essa prestação é quantitativamente insuficiente (cumprimento imparcial), como os casos incluídos na forma sui generis de violação do dever de prestar denominada por uns por cumprimento defeituoso, onde se inclui tanto as hipóteses de prestação defeituosa, isto é, aquelas em que a prestação é mal executada (do ponto de vista qualitativo), como aqueles em que o devedor a executa bem, deixando, todavia, de cumprir algum dever acessório da conduta. De uma forma geral pode dizer-se que há mau cumprimento da obrigação ou cumprimento defeituoso, sempre que a qualidade da prestação ou qualquer outra circunstância relevante do ponto de vista de interesse do credor não tenha sido respeitada, isto é, sempre que o devedor execute materialmente, sem que com isso cumpra a obrigação a que está adstrito, porque o interesse do credor fica afectado em termos essenciais: a prestação é materialmente realizada, mas não o é nas condições acordadas, devidas (...)”.
2. Cumprimento dos Direitos de Autor e Direitos Conexos na República de Moçambique 

a) O cumprimento ou observância dos instrumentos legais depende de muitos factores: Por um lado, da combinação das vontades do autor e do editor ou empresário, na realização das acções preliminares de negociação que culminam com a celebração do contrato pretendido e, por outro lado, da acção do Sector responsável, suas instituições subordinadas e tuteladas, bem como dos sectores complementares na sua actividade de fiscalização e de controlo dos actos dos autores e editores ou empresários e ainda de terceiros com relação à obra intelectual autorizada, e, por último, da acção dos órgãos da Administração da Justiça. 
b) Neste domínio, as partes não deviam agir sem a nomeação de assistentes e de advogados, conforme os momentos de instrução dos processos. 

c) A acção destas entidades deve ser feita de uma forma coordenada ou articulada, por forma a que os casos sejam resolvidos de uma forma uniforme e harmonizada.

d) Neste momento, salvo algumas excepções de acções levadas a cabo nestes últimos tempos, a coordenação e articulação que aqui invoquei, ainda se mostram incipientes e frágeis.        

VIII. Tipo de conflitos emergentes do cumprimento da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos 

Os conflitos no cumprimento dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos podem emergir de três formas, a saber: a partir do próprio autor, do editor ou empresário e de terceiros.

Segundo estudos feitos a partir da análise do Código do Direito de Autor, já revogado, dos contratos e da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, os conflitos nesta matéria podem ocorrer da seguinte maneira:  

1. Conflitos emergentes por parte do  autor

a) Fazer de sua conta ou contratar com outro editor ou empresário nova reprodução da mesma obra na mesma língua, no país ou no estrangeiro, enquanto não estiverem esgotados os exemplares anteriores ou não tiver decorrido o prazo que, para tal efeito, tenha sido estipulado no contrato;
b) Não  assegurar ao editor ou empresário o exercício do direito emergente do contrato contra os embaraços e turbações provenientes de direito de terceiros tenha em relação à obra a que respeita o contrato, mas não contra os embaraços e turbações nascidos de mero facto de terceiro;
c) Não proporcionar ao editor ou empresário os meios necessários para o cumprimento do contrato;
2. Conflitos emergentes por parte do editor ou empresários
a) Produção de exemplares em número inferior ao convencionado;

b) Produção de exemplares em número superior ao convencionado;
c) Dificultar ao autor a fiscalização do número de exemplares reproduzidos;

d) incumprimento de retribuição do autor de acordo com o que vem estipulado no contrato:

i. Quantia ou preço fixo;

ii. Pagamento pela totalidade da obra produzida;
iii. Pagamento pela percentagem sobre o preço de cada exemplar na cedência de um certo número de exemplares; ou 
iv. Prestação estabelecida em qualquer base, segundo a natureza da obra, podendo, sempre, recorrer-se à combinação de algumas destas modalidades;
e)  Não restituição do original, ao autor, da obra entregue, por este, para a sua reprodução;

f) Executar ou fazer executar a reprodução da obra fora da forma e das condições estipuladas no contrato; e
g) Transferir para terceiros os direitos emergentes do contrato de autorização ou alienar os meios de sua reprodução sem assentimento do autor.

3. Conflitos emergentes por parte de terceiros
Estes conflitos consistem na:
a) Usurpação
; 

b) Contrafacção
;
c) Alterações, supressões ou aditamentos que desvirtuem a obra na sua essência ou honra do seu autor ou artista com ou sem autorização; e
d) Gravação ou registo da obra intelectual para ser adaptada a qualquer aparelho destinado à sua reprodução, sem autorização do autor ou dos seus sucessores, a titulo universal ou particular.

IX. sugestões 
Chegado a este ponto e de acordo com o que acabei de explanar, sobre o tema, sinto-me na obrigação de apresentar, além das situaçõs que fui me referíndo ao longo desta intervenção, sugestões com vista  a melhorar o envolvimento do titular dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos e os demais intervenientes na protecção da propriedade intelectual, nomeadamente:
1. Materialização do “Acordo Sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (Acordo TRIPS)”, que passa pela criação do Centro de Referência para o Sistema Comercial Multilateral e nomeação de Ponto de contacto Nacional.Quanto ao Ponto de Contacto é imprescindível que seja formado na língua inglesa;
2. Adequação da legislação referente à Inspecção da Educação e Cultura e do Regulamento do Espectáculo;
3. Regulamentação da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, fundamentalmente, no que toca a aspectos essenciais dos contratos e acordos de edição e de transmissibilidade ou cessão dos Direitos de Autor;
4. A exemplo do que foi realizado relativamente a fonogramas, se olhe para a situação de audiovisuais e videogramas que constam da Lei dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, com vista à sua melhor protecção;
5. O depósito junto à OMPI, do instrumento de ratificação da Convenção de Berna que indica a adesão da República de Moçambique;

6. Os criadores da propriedade intelectual devem garantir, não diria que com o pouco que já existe, mas sim com a legislação existente, a protecção dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, através de celebração, em vez de assinatura de contratos;
7. As diferentes entidades públicas e privadas, com acção neste domínio deviam articular, coordenar e harmonizar a sua actuação em defesa do autor;
8. O Ministério da Educação e Cultura devia promover encontros com os autores nos diferentes áreas de criação de propriedade intelectual;
9. Necessidade se completar o quadro jurídico legal de protecção da propriedade intelectual em Moçambique, pois a existente é incompleta tanto em termos de matéria a legislar quanto em termos de regulamentação da legislação existente, devendo-se tomar em consideração a complementaridade e articulação ente a legislação, em virtude de as leis recentemente concebidas não se apresentam articuladas com a anterior. Esta ausência de articulação pode ser suprida ou encontrar, em grande parte, solução durante a regulamentação. Neste processo é necessário que se considere a parte da tipificação dos crimes e providência cautelar; 
10. A distribuição da taxa da selagem dos fonogras e resultante da aplicação das multas não beneficia o autor, mas sim ao Estado, porquanto é repartido entre o Ministério das Finanças e o Instituto Nacional do Livro e do Disco. Aqui, sugere-se que se  devia estudar a possibilidade  de se incluir a SOMAS ou AMMO, com vista a beneficiar o autor, o que pressupõe que  o Ministério da Educação e Cultura devia pôr a sua mão;
11. O licenciamento dos videoclubes carece de clareza. O Ministério da Indústria e Comércio, actualmente não tem emitido alvarás, mas sim passado declaração que indica a legalidade e autorização da prática da actividade e reconhecimento da entidade que a pratica. O entendimento que existe é de que esta matéria é da competênciado Instituto Nacional de Audiovisual e Cinema, pelo é imperiosa uma concertação entre o Ministério da Educação e Cultura e o  Ministério da Indústria e Comércio sobre  o tratamento do material cinético, no sentido de se determinar os limites de intervenção de cada Sector.
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e) Decreto n.º 10/88, de 9 de Agosto que aprova o Regulamento do Espectáculo;
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� Camacho, Esteves António, Traballho de Fim de Curso de Licenciatura em  Direito, Tutela dos Direitos de Autor em Moçambique, Abril de 2001, Maputo.


� Ascensão, José de Oliveira,Direito Civil,Direito de Autor e Direitos Conexos, Coimbra Editora, 1992, Pag. 30.


� N.º 8 do glossário anexo à Lei n.º 4/2001, de 27 de Fevereiro, publicado no Boletim da República n.º 8, I Série, 2.º Suplemento.


� Rebello, Luís Francisco, Introdução ao Direito de Autor, Volume 1, Sociedade Portuguesa de autores, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1994.


� N.º 9 do glossário anexo à Lei n.º 4/2001, de 27 de Fevereiro, publicado no Boletim da República n.º 8, I Série, 2.º Suplemento


� Ascensão, José de Oliveira, Op. Cit. Pag. 546.


� De acordo com Ascensão (1992:551-552), o género comum é artistas, qualificados depois pela expressão intérpretes ou executantes; (...) o termo genérico é o do intérprete: executante é termo de espécie, destinado a abranger aqueles que se exprimem através de instrumentos. (...) Intérprete é todo aquele que dá vida a uma obra. Partindo da figura normal, da existência de uma obra preexistente, o intérprete realiza aquele complemento da obra que permite a sua actualização por via visual ou auditiva.


� Mazive, José Julai, Direito de Autor e Propriedade Industrial, Legislação com notas remissivos e Acordos Internacionais, Maputo, 1992.


� O Regulamento do Espectáculo nunca funcionou. Em Moçambique consta que existem 68 empresas de promoção de espectáculos. Esta situação é paradoxal, comparativamente ao mercado considerado de oneroso e inseguro, por não garantir o retorno dos custos da montagem do espectáculo. Esta área carece de regulamentação do arrendamento das salas de espectáculo e aparelhagem e é curial que isso seja feito, para evitar o locupletamento sem justa causa, a exemplo do que acontce neste momento;





� A Constituição da República prescreve no n.º 1 do artigo 94 que “todos os cidadãos têm direito `a liberdade de criação científica, técnica, literária e artística” e no n.º 2, que “o Estado protege os direitos inerentes `a propriedade intelectual, incluindo os direitos de autor, e promove a prática e a difusão das letras e das artes”.


� Será uma providência cautelar especificada?


� O conflito não ocorre apenas entre autor e o utilizador da criação intelectual. Ela ocorre duma forma directa entre o autor e o editor ou empresário e indirectamentamente com o terceiro, podendo ser utilizador ou não. 


� O autor fazendo, referência ao Professor Doutor José de Oliveira Ascensão, faz o desdobramento de cada um dos três meios de tutela indicados da seguinte forma: Sanções civis, compreendem a compensação por lesão (...), direito absoluto (...) de o autor fazer cessar as violações e impor a abstenção de terceiros no tocante a perturbações futuras; providências cautelares específicas (...) de o autor poder recorrer aos tribunais para exigir que o autor da lesão seja impedido de continuar com a actividade ilícita ou de repetir as violações cometidas. Garantias de crédito traduzidas pelo pedido de apreensão da totalidade das receitas obtidas em caso de apresentação não autorizada da obra; direito de fiscalização a estabelecimentos de prensagem e duplicação de fonogramas e armazenamento dos suportes materiais, derivado do contrato de edição; direito à informação e à prestação de contas como condição para o exercício das suas prerrogativas: As acções penais, na nossa Lei prevêem os crimes de usurpação e contrafacção como crimes públicos, puníveis com a pena de prisão e multa correspondente. As sanções administrativas dividem-se em preventivas e repressivas, as preventivas podem ser de fiscalização (...) ex-officio de condicionamento (...) licenciar ou autorizar administrativamente a obtenção do documento comprovativo de que o autor consentiu (...); as repressivas, supõem uma violação concretizada e ocorrem a pedido do autor ou oficiosamente. O Código do Direito de Autor de 1966 dava ao autor a faculdade de reclamar das autoridades administrativas ou policiais (...) bem como dos serviços de fiscalização dos espectáculos (...).


� Videograma é o registo resultante da fixação, em suporte material, de imagens, acompanhadas ou não de sons, bem como a cópia de obras cinematográficas ou audivisuais. (...) Videograma pode conter uma obra audiovisual ou conter imagens (e sons) que não sejam obra audiovisual. (...) Considera-se autor da obra videográfica se esta apresenta criação e não uma fixação de obra audiovisual preexistente. Ascenão, José de Oliveira, Op. Cit. Pag. 83.


�Por exemplo “Em tudo o que não se achar especialmente regulado no presente capítulo aplicar-se-ão `a radiodifusão sonora ou visual, bem como `a difusão obtida por qualquer outro processo que sirva para a reprodução dos sinais, dos sons e das imagens, as disposições referentes `a representação e `a publicação das obras intelectuais, e as relativas ao contrato de edição, que não forem excluídas pela natureza especial desta forma de utilização das obras intelectuais”( artigo 162). Aplicam-se ao contrato de autorização para a produção cinematográfica as disposições referentes ao contrato de edição, cuja observância não seja prejudicada pela natureza especial desta forma de utilização da obra ou pelos preceitos especiais considerados neste capítulo (artigo 123); são aplicáveis ao contrato regulado nesta secção as disposições do artigo 90 devendo, porém, fixar-se no mesmo contrato o número de exemplares vendidos anualmente, abaixo do qual pode a entidade que explora a reprodução usar das faculdades nesse artigo reconhecidas (artigo 175).


� O n.º 1 do artigo 405 Código Civil, aprovado pela Portaria n.º 22869, de 4 de Setembro de 1967,Colecção Legislação, 1.ª, Edição, Plural editores, KPMG,  República de Moçambique, 2003, Pag. 100; com a epígrafe liberdade contratual, reza que “dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver. 


. 


� Ascensão, José Oliveira; Op. Cit. Pag. 458. Neste caso, conforme Cordeiro (1994:70-71), ao autor são lhe  restringidas a liberdade de celebração e a de estipulação. Implicando,  a primeira “a liberdade de escolha da forma de celebração (...) à liberdade de celebração a possibilidade de aposição de condições (...) e de termos (...) e a segunda implica que (...) as partes podem fixar livremente (...) o conteúdo (...) da prestação (...). Podem, também, estipular o lugar e o prazo da prestação (...). 


� Ascensão, José de Oliveira; Op. Cit. Pag. 458.


� Cordeiro, António Menezes; Op. Cit. Pag. 100.	


� Relativamente às lacunas que se verificam na lei dos Direitos de Autor e dos direitos conexos considera--se que o Juiz, no exercício das suas funções, não pode abster-se de julgar os conflitos que lhe são apresentados emergentes da violação dos direitos em causa. Ele precisa de observar o prescrito na obrigação de julgar e dever de obediência à lei,( artigo 8 do Código Civil); que prescreve que: a) O tribunal não pode abster-se de julgar, invocando a falta ou obscuridade da lei ou alegando dúvida insanável acerca dos factos em litígio; b) O dever de obediência à lei não pode ser afastado sob pretexto de ser injusto ou imoral o conteúdo do preceito legislativo; c) Nas decisões que proferir, o julgador terá em consideração todos os casos que mereçam tratamento análogo, a fim de obter uma interpretação e aplicação uniforme do direito. Ainda considera-se que o juiz observa a regra de integração de lacunas da lei ( artigo 10 do Código Civil),  que prescreve que: a) Os casos que a  lei não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos casos análogos; b) Há analogia sempre que, no caso omisso, procedam as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei; c) Na falta de caso análogo, a situação é resolvida segundo a norma que o próprio intérprete criaria, se houvesse de legislar dentro do espírito do sistema. Veja página 19 desta intervenção.


� “Em caso de conflito entre as disposições da presente lei e as de qualquer tratado internacional de que a República de Moçambique venha a ser parte, as disposições do tratado internacional são aplicáveis, desde que tenham sido acolhidas na ordem jurídica interna e prevejam melhor tratamento para o autor, produtor, intérprete ou executante que o consagrado na presente lei” (artigo76 da Lei nº 4/2001, de 27 de Fevereiro).


� “A situação de autor só melhorou significativamente por força duma lei exterior ao do Direito de Autor, a lei sobre cláusulas negociais gerais”; Ascensão, José de Oliveira, Op. Cit. Pag. 458.





�O INLD tem como um dos objectivos principais representar o País nos organismos intrnacionais vocacionados para o tratamento de questões relativas ao livro, ao disco e à protecção do direito de autor(h) artigo 1 do Estatuto Orgânico do Instituto Nacional do Livro e do Disco, aprovado pelo Decreto n.º 4/91, de 3 de Abril); Dentro da estrutura do INLD, encontram-se o Departamento Técnico e de Cooperação que tem como uma das suas competências assegurar o licenciamento de empresas ou instituições que exerçam actividade editorial e livreira regular (d) do artigo 6) e o  Departamento dos Direitos de Autor, ao qual compete aplicar e fazer observar a lei de protecção do direito de autor (...) e assegurar o cumprimento das obrigações do país nas questões relativas à prfopriedade intelectual (e) do artigo 7).





� O Instituto Nacional de Audiovisual e Cinema tem como umas das suas competências (...) fiscalizar as actividades audiovisual e cinematográficas (...), licenciar distribuidores e exibidores de filmes e videogramas que operem no país (...) respectivamente, alíneas e), g),  j) e m) do Estatuto Orgânico, aprovado pelo Decreto n.º 41/2000, de 31 de Outubro e representar o país nos organismos internacionais vocacionados para o tratamento das questões relativas a audiovisuais e cinema. Encontra-se dentro da estrutura do INAC a Área de licenciamento, inspecção e fiscalização que tem como umas das suas funções assegurar o licenciamento de empresas que exerçam as actividades de produção, importação, distribuição e exibição de videogramas e filmes (...) e manter o cadastro dos produtores, importadores, distribuidores e exibidores de videogramas e filmes( respectivamente alíneas b) e d) do artigo 10). 


� Veja o teor do rodapé n.º 19, na página 16, desta intervenção.


� Código Civil, aprovado pela Portaria n.º 22869, de 4 de Setembro de 1967,Colecção Legislação, 1.ª, Edição, Plural Editores, KPMG,  República de Moçambique, 2003; Pag. 159.





� Franco, João Melo e Martins, António Herlander Antunes; Dicionário de Conceitos e Princípios jurídicos, 3.ª Edião, Livraria Almedina, Coimbra -1991; Pag. 279.


� “ Usurpação é o facto de alguém divulgar abusivamente uma obra não divulgada ainda pelo seu autor ou pelo seu titular do respectivo direito, mesmo que a apresente como sendo o verdadeiro autor, e ainda que com divulgação se não proponha obter vantagem económica”; artigo 190 do Código do Direito de Autor; Op. Cit. Pag. 65. 


� “A contrafacção e usurpação duma forma geral são encaradas como apresentação, como criação sua, obra que é apenas reprodução total ou parcial de obra alheia, divulgada ou não divulgada”; artigo 191 do Código do Direito de Autor; Op. Cit. Pag. 65. 
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